[image: image1.jpg]SERVICO PUBLICO FEDERAL
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil

SCN Qd.01 Bloco E Ed. Central Park, Salas 302/303 | CEP: 70711-903 Brasilia/DF | Telefone: (61) 3326-2272 / 3326-2297 / 3328-5632 / 3328-5946
www.caubr.org.br / atendimento@caubr.org.br



 [image: image2.jpg]SERVICO PUBLICO FI
Conselho de Ar

Grande do Sul

Travessa Acylino de Carvalho, n° 33, 4° e 5° andares, Centro Histdrico | CEP: 90.010-200 - Porto Alegre/RS | Telefone: (51) 3094-9800 / 801 a 849
Wwww.caurs.org.br / atendimento@caurs.org.br






	PROCESSO
	Auto de Infração  1000033631 /2016

	INTERESSADO
	ALTA VISTA THREE TOWERS (CONSTRUDATA  CONSTRUTORA LTDA. 

	ASSUNTO
	Auto de Infração por ausência de registro no CAU/RS.


	RELATOR
	CONS.  ORITZ  ADRIANO  ADAMS  DE  CAMPOS


	RELATÓRIO E VOTO


RELATÓRIO


O processo teve início  na Denúncia nº 8864, comprovada por recorte de jornal em que a Construdata é  citada como  a empreendedora no projeto Alta Vista Three Towers, que previa a construção de edificações diversas, parque esportivo e o denominado “Parque Central Urbano”. 


A Fiscalização do CAU/RS certificou-se de que a empresa é cadastrada no CNPJ e não tinha registro no CAU nem no CREA, emitiu a Notificação Preventiva (fl. 30) e posteriormente o Auto de Infração (fl. 36).


O Denunciado tomou ciência da Notificação no dia 12/05/16 (fl 32) e do Auto de Infração no dia 02/06/2016, sendo juntado o Aviso de Recebimento no dia 07/06/2016 (fl. 39). No dia 20/06 o  Engenheiro Civil William Volz enviou e-mail informando que foi encaminhado requerimento de registro no CREA-RS, o que ocorreu no dia 23/05/2016, conforme consulta  de protocolo à fl. 47. No dia 13/07 verificou-se, em pesquisa no site do Crea-RS, que a empresa está registrada naquele Conselho (fl 50).

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A infração que motivou a lavratura do Auto de Infração é capitulada  no artigo 7º da Lei 12.378, de 31 de dezembro de 2010:

Art. 7o  Exerce ilegalmente a profissão de arquiteto e urbanista a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, privativos dos profissionais de que trata esta Lei ou, ainda, que, mesmo não realizando atos privativos, se apresenta como arquiteto e urbanista ou como pessoa jurídica que atue na área de arquitetura e urbanismo sem registro no CAU.

A penalidade respectiva é definida pela Resolução CAU/BR nº 22, de 04/05/2012, em seu artigo 35:

Art. 35. As infrações ao exercício da profissão de Arquitetura e Urbanismo nos termos definidos nesta Resolução serão punidas com multas, respeitados os seguintes limites:

...
XI - Pessoa jurídica sem registro no CAU e no CREA exercendo atividade compartilhada entre a Arquitetura e Urbanismo e profissão fiscalizada por este último conselho;

Infrator: pessoa jurídica;

Valor da Multa: mínimo de 5 (cinco) vezes e máximo de 10 (dez) vezes o valor vigente da

anuidade;


VOTO:


Embora a informação da empresa sobre o encaminhamento de registro no Crea-RS tenha chegado ao CAU/RS  em 20/06/2016, mais de dez dias após o recebimento do Auto de Infração,  verifica-se que o requerimento do registro naquele Conselho foi efetuado no dia 23/05/2016, portanto antes do recebimento do Auto de Infração.


Considerando  que a empresa providenciou a regularização do motivo da autuação,  não se justifica prosseguir com a cobrança da multa, portanto voto pela extinção do processo e arquivamento do Auto de Infração nº  1000033631/ 2016.

Porto Alegre – RS, 14 de julho  de 2016
Conselheiro Relator

	PROCESSO
	Auto de Infração  1000033631 /2016

	INTERESSADO
	ALTA VISTA THREE TOWERS (CONSTRUDATA  CONSTRUTORA LTDA. 

	ASSUNTO
	Auto de Infração por ausência de registro no CAU/RS.

	DELIBERAÇÃO Nº18 /2016 – CEP – CAU/RS


A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL – CEP-CAU/RS, reunida ordinariamente em Porto Alegre – RS, na sede do CAU/RS, no dia 14 de julho  de 2016, no uso das competências que lhe conferem o artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, após análise do assunto em epígrafe. 
Considerando  que a empresa providenciou a regularização do motivo da autuação,  não se justifica prosseguir com a cobrança da multa, portanto voto pela extinção do processo e arquivamento do Auto de Infração nº  1000033631/ 2016.

DELIBERAÇÃO.
1 – Aprovar, por unanimidade, o voto do Conselheiro relator, decidindo  pela extinção do processo e arquivamento do Auto de Infração nº1000033631 /2016  .

2 – Informe-se à empresa desta decisão; 

3-   Encaminhe-se ao Plenário do CAU/RS para ciência. 
Porto Alegre – RS, 14/07/2016.
	CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE 

Coordenador 
	____________________________________



	SÍLVIA MONTEIRO BARAKAT 

Coordenadora Adjunta 
	____________________________________



	ORITZ ADRIANO ADAMS DE CAMPOS 

Membro 
	____________________________________



	ROBERTO LUIZ DECÓ 

Membro
	____________________________________



	ROSANA OPPITZ
Membro
	____________________________________



	CRISTINA GIOCONDA BASTOS LANGER 

Suplente
	____________________________________



	NINO ROBERTO SCHLEDER MACHADO 

Suplente 
	____________________________________



	OSÓRIO AFONSO DE QUEIROZ JR.
Suplente 
	____________________________________



	RAFAEL ARTICO 

Suplente 
	____________________________________
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